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SPE GL events Centro de Convenções Anhembi S.A.
CNPJ nº 41.542.832/0001-17

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Srs. Acionistas: Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, vimos submeter a apreciação de V.Sas. As Demonstrações Financeiras referente ao Exercícios Sociais findos em 31.12.2025 e 31.12.2024. Estamos a inteira disposição de V.Sas., para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessário. São Paulo 30.03.2026.

1. Informações gerais: A SPE GL Events Centro de Convenções Anhembi S.A. 
(“Companhia”) foi constituída em 12/04/2021, com o propósito específico de realizar 
a reforma, gestão, manutenção, operação e exploração do Distrito Anhembi pelo 
prazo de trinta anos, com foco na realização de feiras, exposições, congressos, 
eventos corporativos, culturais e de entretenimento, além da implantação e operação 
de equipamentos de apoio, observando e cumprindo o disposto no Contrato de 
Concessão de Direito de Uso e Exploração de Bem Público nº GCO/CCN 014/2021. 
A Companhia é uma sociedade por ações de capital fechado, estabelecida e 
domiciliada no Brasil, com sede no município de São Paulo - SP. Em 26/05/2021 foi 
assinado o contrato de concessão entre a São Paulo Turismo S.A. (SPTuris) e a SPE 
GL events Centro de Convenções Anhembi S.A. Em 10/11/2021 foi emitida a Ordem 
de Início, publicada em 12/11/2021 no Diário Oficial da Cidade de São Paulo. 
A transferência da gestão operacional do Distrito Anhembi ocorreu em 05/01/2022, 
data em que se iniciou efetivamente a administração do complexo pela empresa do 
grupo GL events. Entre 2022 e 2025, o Distrito Anhembi passou por um amplo 
processo de modernização, requalificação e ampliação de sua infraestrutura, 
consolidando-se como um dos maiores e mais versáteis complexos de eventos da 
América Latina. As obras contemplaram retrofit estrutural, atualização tecnológica, 
melhorias em eficiência energética, ampliação das áreas expositivas e reconfiguração 
de fluxos operacionais e logísticos. O novo projeto arquitetônico e operacional 
integrou o Centro de Convenções, Congressos e Convenções, com capacidade para 
aproximadamente 20 mil pessoas em plenária, além da ampliação e modernização do 
Pavilhão de Exposições, que passou a contar com cinco pavilhões modulares e 
independentes, permitindo a realização de múltiplos eventos simultaneamente, com 
infraestrutura de climatização integral, iluminação em LED, redes de dados de alta 
capacidade e soluções acústicas avançadas. O Distrito Anhembi também passou por 
requalificação paisagística e criação de novas áreas de convivência, boulevard 
interno, passarela cultural e espaços gastronômicos. Parte da estrutura histórica foi 
preservada e restaurada, incluindo a marquise com aproximadamente 7.200 m², 
integrando patrimônio arquitetônico e modernidade. O Teatro Celso Furtado foi 
modernizado, recebendo melhorias técnicas, atualização de equipamentos cênicos, 
acessibilidade e requalificação de áreas de apoio, ampliando sua atratividade 
para espetáculos culturais, convenções e eventos corporativos. As intervenções 
atenderam às exigências contemporâneas de segurança, acessibilidade, 
sustentabilidade e conforto térmico, além de incorporarem padrões internacionais de 
operação adotados globalmente pela GL events. O grupo GL events, multinacional de 
origem francesa presente em dezenas de países, atua nos segmentos de organização 
de eventos, gestão de espaços e montagem de estruturas temporárias. No Brasil, o 
grupo consolidou sua posição como um dos principais operadores de equipamentos 
multiuso, reforçando o Distrito Anhembi como plataforma estratégica para grandes 
feiras internacionais, congressos setoriais, eventos corporativos e iniciativas culturais 
de grande porte. Com a conclusão das principais etapas de revitalização, o Distrito 
Anhembi passou a operar com maior flexibilidade espacial, capacidade ampliada 
para eventos simultâneos e infraestrutura compatível com padrões internacionais, 
fortalecendo seu papel como vetor de desenvolvimento econômico, geração de 
negócios e promoção do turismo na cidade de São Paulo. A emissão destas 
demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 30/03/2026. 
2. Políticas contábeis materiais: As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. 2.1 Base de 
preparação e apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas 
tomando como base os padrões internacionais de contabilidade (“IFRS”) emitidos 
pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) e interpretações emitidas 
pelo International Financial Reporting Interpretations Committee (“IFRIC”), 
implantados no Brasil através do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e as 
normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações 
financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, 
que, no caso de ativos financeiros disponíveis para venda, outros ativos e passivos 
financeiros (inclusive instrumentos derivativos) é ajustado para refletir a mensuração 
ao valor justo. A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da 
Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. As 
estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras 
foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da 
Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e 
premissas incluem a determinação de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua 
recuperabilidade nas operações, análise do risco de crédito para determinação da 
provisão para devedores duvidosos, assim como da análise dos demais riscos para 
determinação de outras provisões, inclusive para contingências. 2.2 Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações 
financeiras são mensurados de acordo com a moeda do principal ambiente 
econômico no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). As demonstrações 
financeiras estão apresentadas em milhares de reais, que é a moeda funcional da 
Companhia e, também, a sua moeda de apresentação. As operações com moedas 
estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio 
vigentes nas datas das transações. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da 
liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do 
exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são 
reconhecidos na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. 
2.3 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa e 
os depósitos bancários, que são prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 
As aplicações financeiras estão registradas ao custo, acrescidos dos rendimentos 
incorridos até a data do balanço, que não superam o valor de mercado ou de 
realização. 2.4 Ativos financeiros: Classificação: A Companhia classifica seus 
ativos financeiros sob a categoria empréstimos e recebíveis. A classificação depende 
da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração 
determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial da 
contratação. Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos com 
pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. São incluídos 
no circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a 
data de emissão do balanço (estes são classificados como não circulantes). 
Os empréstimos e recebíveis da Companhia compreendem “Contas a receber 
de clientes”, “Outras contas a receber” e “Caixa e equivalentes de caixa”. 
Reconhecimento e mensuração: Os empréstimos e recebíveis são contabilizados 
pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros em vigor. Avaliação da 
recuperabilidade dos ativos: Ativos financeiros: A Companhia avalia na data de 
cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado 
e as perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de 
impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento 
inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem 
um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de 
ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. O montante da perda 
por impairment é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o 
valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de 
crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original 
dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é 
reconhecido na demonstração do resultado. Se, num período subsequente, o valor da 
perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente 
com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria 
na classificação de crédito do devedor), a reversão dessa perda reconhecida 
anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. Ativos não 
financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia são 
analisados a cada período de apresentação para apurar se há indicação de perda no 
valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é 
determinado. Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida se o valor 
contábil do ativo exceder o seu valor recuperável estimado. Perdas de valor são 
reconhecidas no resultado. Em 31/12/2025, não havia evidência que indicasse que o 
valor contábil líquido excedesse o valor recuperável. Compensação de 
instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de 
compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não 
deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos 
negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da 
contraparte. 2.5 Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes 
correspondem aos valores a receber de clientes pela locação de espaço ou venda de 
serviços no decurso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento 
é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo 
circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. São 
inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
método da taxa de juros efetiva menos a provisão para impairment, se necessária. As 
contas a receber no mercado externo são atualizadas com base nas taxas de câmbio 
vigentes na data de encerramento do balanço. A provisão para créditos de liquidação 
duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia 
não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais 
das contas a receber. O cálculo da provisão é baseado em estimativa suficiente para 
cobrir prováveis perdas na realização das contas a receber, considerando a situação 
de cada cliente e respectivas garantias oferecidas. 2.6 Ativo imobilizado: 
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, que inclui todos os gastos diretamente 
atribuíveis à aquisição do ativo, deduzido de depreciação acumulada e, quando 
aplicável, das perdas de redução ao valor recuperável acumulada (impairment). 
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 
comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do 
imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. 
Depreciação: A depreciação é reconhecida no resultado pelo método linear e em 
função da vida útil estimada de cada parte de um item do imobilizado. Esse método é 
o que mais reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros 
incorporados no ativo. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais 
ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. O valor de um 

Balanço patrimonial - Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 Em milhares de reais
Ativo 2025 2024
Circulante 44.139 89.175
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 32.008 69.082
Contas a receber de clientes (Nota 5) 585 6.464
Despesa antecipada (Nota 6) 1.789 3.973
Clientes a faturar 329 831
Impostos e contribuições a recuperar (Nota 7) 5.913 3.790
Adiantamentos a fornecedores (Nota 8) 2.406 4.079
Partes relacionadas (Nota 13) 1.107 388
Outros 2 568
Não Circulante 600.992 528.497
Outros créditos 1 2
Imobilizado (Nota 09) 554.702 480.408
Intangível (Nota 10) 46.289 48.087

Total do ativo 645.131 617.672

Passivo 2025 2024
Circulante 144.368 91.511
Fornecedores e outras contas a pagar (Nota 11) 40.873 46.484
Adiantamento de clientes (Nota 12) 47.816 36.836
Partes relacionadas (Nota 13) 38.198 5.436
Dividendos a pagar - Partes relacionadas (Nota 13) 14.054 –
Obrigações trabalhistas a pagar 1.799 1.251
Impostos e contribuições a recolher (Nota 14) 1.590 397
Outros passivos 38 1.107
Não circulante 10.600 6.119
Adiantamento de clientes (Nota 12) 1.182 6.119
Fornecedores (Nota 11) 9.418 –
Total do passivo 154.968 97.630
Patrimônio líquido (nota 15) 490.163 520.042
Capital social 449.992 524.992
Reserva de lucros (prejuízos acumulados) 40.171 (4.950)
Total do passivo e patrimônio líquido 645.131 617.672

Demonstração dos resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
2025 2024

Receita líquida (Nota 19) 203.224 88.129
Custos dos serviços prestados (Nota 20) (104.883) (59.511)
Lucro bruto 98.341 28.618
(Despesas) receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas (Nota 20) (29.559) (26.271)
Outras receitas e (despesas) operacionais (Nota 20) 7.700 9.463
Resultado antes das receitas e despesas financeiras 76.482 11.810
Resultado financeiro líquido (Nota 21) 11.259 2.115
Lucro antes do IR e da CS 87.741 13.925
IR e CS - Corrente e diferido (Nota 17) (28.566) (569)
Lucro líquido do exercício 59.175 13.356
Quantidade de ações ordinárias 
   ao final do exercício 449.992.346 524.992.346
Lucro por ação do capital social em reais 0,13 0,03

Demonstração dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

Em milhares de reais
2025 2024

Lucro líquido do exercício 59.175 13.356
Total do resultado abrangente do exercício 59.175 13.356

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
 Em milhares de reais

Reserva de lucros
Capital social Reserva legal Reserva especial de dividendos Lucro (prejuízo) acumulado Total

Em 1º de janeiro de 2024 280.392 – – (18.306) 262.086
Integralização de capital 244.600 – – – 244.600
Lucro líquido do exercício – – – 13.356 13.356
Em 31 de dezembro de 2024 524.992 – – (4.950) 520.042
Redução de capital (75.000) – – – (75.000)
Lucro líquido do exercício – – – 59.175 59.175
Destinação para reserva legal – 2.958 – (2.958) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – (14.054) (14.054)
Transferência entre reservas – – 37.213 (37.213) –
Em 31 de dezembro de 2025 449.992 2.958 37.213 – 490.163

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro 2025 e 2024

Em milhares de reais
2025 2024

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 87.741 13.925
Ajustes de
Depreciação e amortização 20.656 11.889
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber 6.381 7.482
Impostos e contribuições a recuperar (2.123) (239)
Adiantamentos (3.264) (4.079)
Outros ativos 567 874
Partes relacionadas 7.043 2.167
Despesas antecipadas 2.184 (1.144)
Fornecedores 3.807 4.366
Adiantamento de clientes 10.980 35.994
Obrigações trabalhistas a pagar 548 (1.543)
Impostos e contribuições a recolher 743 (269)
Outros passivos (1.069) (285)
Caixa gerado nas operações 134.194 69.138
Impostos de renda e contribuição social pagos (28.116) (569)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 106.078 68.569
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (93.152) (277.566)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos(93.152) (277.566)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Redução do capital (50.000) 244.600
Caixa líquido gerados nas atividades de financiamento (50.000) 244.600
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa (37.074) 35.603
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 69.082 33.479
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 32.008 69.082
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa (37.074) 35.603

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2025
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

ativo é reduzido imediatamente para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo 
for maior que seu valor recuperável estimado. 2.7 Intangível: O intangível da 
Companhia é constituído do direito de exploração do espaço de exposições Anhembi 
e das áreas adjacentes (Distrito Anhembi) por trinta anos, tempo de concessão de 
uso. O ativo está sendo amortizado linearmente no período de 30 anos que 
corresponde ao tempo de vigência do contrato de concessão. Cabe ressaltar que o 
contrato de concessão em vigor na companhia não se enquadra na interpretação da 
norma IFRIC 12, pois as condições relativas à definição dos serviços prestados e 
determinação dos preços não são cumpridas. Neste caso, o contrato de concessão 
corresponde a um contrato de locação operacional registrando apenas os 
pagamentos do aluguel. 2.8 Contas a pagar a fornecedores: Os fornecedores são 
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios, sendo classificados como passivos circulantes se o pagamento for devido 
no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda que 
mais longo). Caso contrário, os fornecedores são apresentados como passivo não 
circulante. Eles são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensurados pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 
2.9 Provisões e estimativas: As provisões são reconhecidas quando: (a) a 
Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de 
eventos passados; (b) é provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação; e (c) o valor possa ser estimado com segurança. As provisões 
são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para 
liquidar a obrigação, com o uso de uma taxa antes do imposto que reflita as avaliações 
atuais do mercado para o valor do dinheiro no tempo e para os riscos específicos da 
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa financeira. Provisões para riscos tributários, cíveis e 
trabalhista: A Companhia reconhece provisão para causas cíveis e trabalhistas de 
acordo com a avaliação da probabilidade de perda incluindo a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas 
para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas 
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Em 2025 não houve processo 
passiveis de  constituição de provisão, uma vez que as eventuais demandas 
existentes foram avaliadas como perda possível ou remota, não requerendo registro 
contábil. 2.10 Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio 
líquido. 2.11 Imposto de renda e contribuição social: A Companhia adota o regime 
de Lucro Real para a apuração e registro do Imposto de Renda e Contribuição Social. 
Cabe ressaltar que a provisão para o Imposto de Renda é calculada quando se apura 
base tributável, aplicando-se a alíquota de 15%, acrescida de adicional de 10% e a 
Contribuição Social à alíquota de 9% sobre o lucro líquido antes do cálculo do Imposto 
de Renda, nos termos da legislação vigente. O imposto de renda e a contribuição 
social diferido (impostos diferidos) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias 
no final de cada exercício, entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas 
demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração 
do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos 
diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças 
temporárias tributáveis e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas 
as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia 
apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças 
temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. Impostos diferidos ativos e passivos 
são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o 
passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na 
legislação tributária vigente no final de cada exercício, ou quando uma nova 
legislação tiver sido aprovada. 2.12 Reconhecimento da receita: A receita 
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
comercialização de locação de espaço e serviços no curso normal das atividades da 
Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos 
abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quando, 
simultaneamente: (a) o valor da receita pode ser mensurado com segurança, (b) é 
provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade; e (c) quando 
critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da 
Companhia. (a) Receita com locação de centro de convenções: As receitas são 
reconhecidas, pelo regime de competência, quando do primeiro dia de realização da 
feira e evento. (b) Receita com locação de área para exploração de 
estacionamento: As receitas são reconhecidas, pelo regime de competência, 
quando da utilização da área de estacionamento dos veículos destinados às feiras e 
eventos. (c) Receita com serviços: As receitas pela prestação de serviços de apoio 
aos eventos, como equipamentos elétricos, telefonia e internet, estruturas suspensas, 
serviços gráficos e comissionamento de receita com alimentos e bebidas, são 
reconhecidas pelo regime de competência, quando da prestação dos serviços 
contratados. 3. Alterações de normas contábeis: 3.1. Normas novas ou revisadas 
aplicadas pela primeira vez em 2025:

Norma Descrição 
da alteração

Correlação 
IASB

Data de
vigência

CPC 02 (R2) - Efeitos das 
mudanças nas taxas de câmbio e 

conversão de demonstrações 
contábeis

Ausência de 
conversibilidade IAS 21 01/01/

2025

PC 18 (R3) e ICPC 09 - 
Investimento em coligada, em 

controlada e em empreendimento 
controlado em conjunto / 

Demonstrações contábeis 
individuais, demonstrações 
separadas, demonstrações 
consolidadas e aplicação do 

método da equivalência 
patrimonial

Contabilização 
de 

investimentos 
em coligadas e 

definição de 
requisitos para a 

aplicação da 
equivalência 
patrimonial

IAS 28 01/01/
2025

As alterações introduzidas pelas normas acima, vigentes a partir de 01/01/2025, 
foram avaliadas pela Administração e não produziram impactos materiais nas 
demonstrações financeiras da Companhia no exercício findo em 31/12/2025. 
3.2. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As seguintes alterações de normas 
foram emitidas, mas não estão em vigor para o exercício de 2025. A Companhia 
pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando 
entrarem em vigor. Pronunciamento Técnico CPC 51 - Apresentação e 
Divulgação em Demonstrações Contábeis: O Edital de Audiência Pública nº 
01/2025 submeteu à consulta pública conjunta a minuta do Pronunciamento Técnico 
CPC 51. O CPC 51 está alinhado à IFRS 18 - Presentation and Disclosure in Financial 
Statements e substituirá o Pronunciamento Técnico CPC 26 (R1) - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis. Caso seja aprovado, o novo pronunciamento deverá ser 
adotado para exercícios sociais iniciados a partir de 01/01/2027. Edital de Audiência 
Pública nº 02/2025 Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 28 - Alterações 
decorrentes do Pronunciamento Técnico CPC 51 (IFRS 18). O Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e a 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) ofereceram à Audiência Pública Conjunta a 
Minuta de Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 28. A revisão está alinhada ao 
Anexo D da IFRS 18 - Presentation and Disclosure in Financial Statements e atualiza 
diversas normas contábeis brasileiras para alinhá-las à IFRS 18 / CPC 51 - 
Apresentação e Divulgação em Demonstrações Contábeis. As mudanças abrangem 
ajustes de referências, inclusão e exclusão de itens em vários CPCs (CPC 37, CPC 
45, CPC 46, CPC 47 e CPC 06 R2), além de novas exigências de apresentação e 
transparência nas demonstrações financeiras, reforçando a comparabilidade 
internacional. A aplicação obrigatória tem início em 01/01/2027, estando o texto em 
audiência pública. IFRS 19 - Subsidiárias sem Obrigação Pública: Em maio de 
2025 o IASB emitiu a IFRS 19 que permite que uma subsidiária, quando elegível, 
apresente divulgações reduzidas quando adotar as IFRS como padrão em suas 
demonstrações financeiras. Poderão adotar a norma as entidades que não tiverem 
obrigação pública e em casos em que sua controladora divulgue as demonstrações 
financeiras consolidadas em conformidade com as IFRS para o uso público. Tais 
mudanças serão válidas a partir de 01/01/2027, sendo permitida a aplicação 
antecipada. A Companhia está atualmente avaliando os impactos dessas alterações 
nas políticas contábeis divulgadas.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2025 2024
Recursos em caixa e depósitos bancários a vista 2.467 1.412
Aplicações financeiras 29.541 67.670

32.008 69.082
As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em um montante conhecido 
de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de variação de valor. Essas 
aplicações financeiras referem-se a recursos aplicados em Certificados de Depósito 
Bancário, com liquidez imediata e rentabilidade média de 100% da variação do CDI - 
Certificado de Depósito Interbancário (100% do CDI - 2025).
5. Contas a receber de clientes: 2025 2024
Recebíveis - Receita de locação 309 6.008
Recebíveis - Outros serviços 276 456
Total 585 6.464
Em 31/12/2025, o montante de contas a receber de clientes com terceiros no total de 
R$ 585 (2024 - R$ 6.464) estava composto conforme demonstrado a seguir:

2025 2024
Contas a receber de clientes a vencer 200 5.905
Contas a receber de clientes vencidos
De um a três meses 73 559
De três a seis meses 215 –
Acima de doze meses 97 –
Contas a receber de clientes, líquidas 585 6.464
6. Despesas antecipadas: 2025 2024
Despesas antecipadas (fora grupo) 1.770 3.973
Despesas antecipadas (grupo) 19 –

1.789 3.973

As despesas antecipadas referem-se a gastos incorridos em período anterior à 
realização dos eventos. Como exemplo: a) seguro patrimonial e b) gastos com 
customização dos espaços locados para os eventos.
7. Impostos e contribuições a recuperar: 2025 2024
IR s/ aplicação financeira 5.856 3.306
Crédito de COFINS 37 357
IR s/ faturamento 12 4
Crédito de PIS 8 113
COFINS a recuperar – 8
PIS a recuperar – 2

5.913 3.790
A expectativa da Administração é de que esses valores sejam realizados no curto 
prazo, ou seja, no curso normal das operações da Companhia, sendo parcialmente 
compensados com créditos fiscais, podendo utilizar o saldo negativo da base de IRPJ 
ou até mesmo com procedimento administrativo perante a Receita Federal utilizando 
o ressarcimento ao contribuinte através da PERDCOMP.
8. Adiantamentos a fornecedores: 2025 2024
Adiantamento a fornecedores (entrega futura) 2.150 2.840
Adiantamento a colaboradores (benefícios) 256 1.239
Total 2.406 4.079
Os adiantamentos são referentes a colaboradores e fornecedores, contudo a parte dos 
fornecedores trata-se de serviços ou estruturas com expectativa de entrega futura, 
conforme estabelecido em contrato com fluxo de entrega das atividades contratadas. 
A liquidação e compensação dos valores adiantados aguardam a conclusão de todo 
escopo dos serviços conforme planejamento de entrega com a construtora. 9. 
Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado são apresentados ao custo de aquisição ou 
construção, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por redução 
ao valor recuperável, quando aplicável. O referido custo inclui os encargos financeiros 
de empréstimos relacionados a projetos de construção de longo prazo, desde que 
atendidos os critérios de reconhecimento. O valor residual e a vida útil estimada dos 
bens são revisados e ajustados, se necessário, na data de encerramento do exercício. 
A depreciação é calculada pelo método linear, com base na vida útil estimada dos 
ativos. No Distrito Anhembi, a nomenclatura anteriormente utilizada como “Construção 
em Andamento”, na qual estavam consolidados os investimentos realizados, foi 
reclassificada para as rubricas “Benfeitorias em Imóveis”, “Obras em Andamento” e 
“Construções e Instalações”; ou seja, todo o investimento em propriedade de terceiros, 
refletindo de forma mais adequada a natureza dos investimentos efetuados conforme 
previsto no contrato de concessão. Dessa forma, o saldo de R$ 480.403 apresentado 
em 31/12/2024, então classificado como “Benfeitorias em andamento”, passou a 
compor as referidas rubricas, não tendo sido objeto de depreciação enquanto as obras 
e benfeitorias estavam em fase de execução.

2024
Aquisi-

ções
Transfe-

rência
Depre-
ciação 2025

Benfeitorias em imóveis
   de terceiros - em andamento 480.403 – (461.516) (537) 18.350
Construção e Instalações 
   em propriedade de terceiros – 31.189 461.516 (18.316) 474.389
Obras em andamento 
   em propriedade de terceiros – 61.955 – – 61.955
Computadores e periféricos – 8 – (4) 4
Móveis e utensílios 5 – – (1) 4
Total do Imobilizado 480.408 93.152 – (18.858) 554.702

2023 Aquisições Depreciação 2024
Benfeitorias em imóveis 
   de terceiros - em andamento 212.926 277.566 (10.089) 480.403
Móveis e utensílios 7 – (2) 5
Total do Imobilizado 212.933 277.566 (10.091) 480.408

Cons-
trução e 

ins-
talações

Obras 
em 

anda-
mento

Benfeitoria 
em imóveis
de terceiros

Móveis e
utensílios

Comp. 
e peri-

féricos Total
Custo – – 490.492 7 – 490.499
Depreciação 
   acumulada – – (10.089) (2) – (10.091)
Saldo em
   31/12/2024 – – 480.403 5 – 480.408
Custo 492.705 61.955 28.976 7 8 583.651
Depreciação
   acumulada (18.316) – (10.626) (3) (4) (28.949)
Saldo em
   31/12/2025 474.389 61.955 18.350 4 4 554.702
Ao longo do exercício de 2025, as obras de construção, ampliação e modernização do 
Distrito Anhembi apresentaram evolução relevante, consolidando uma nova fase do 
projeto de requalificação do complexo. Conforme demonstrado anteriormente, foram 
realizados investimentos da ordem de R$ 93.152 (2024 - R$ 277.566) no período, 
destinados principalmente à execução de obras civis, instalações técnicas, 
adequações estruturais e implantação de infraestrutura necessária à plena operação 
dos espaços. Após a transferência contábil do ativo imobilizado anteriormente 
classificado nas rubricas de “Construção e Instalação” e “Benfeitorias e Obras”, os 
investimentos vinculados aos empreendimentos Sambódromo, Arena Multiuso e 
Edifício Garagem passaram a ser apresentados na rubrica específica de “Obras”, 
refletindo de forma mais adequada a natureza e o estágio de execução dos projetos. 
Essa reclassificação visa proporcionar maior transparência e aderência às práticas 
contábeis aplicáveis, permitindo melhor acompanhamento da evolução física e 
financeira dos empreendimentos. O montante investido contempla intervenções em 
uma área de exposição composta por três pavilhões, totalizando aproximadamente 
76.223 m² de área construída. Além disso, integra o desenvolvimento do futuro centro 
de congressos, que contará com cerca de 37.000 m² de área destinada à realização de 
feiras, convenções e eventos corporativos de grande porte. O projeto foi concebido 
para posicionar o complexo como um dos principais polos de eventos da América 
Latina, com infraestrutura moderna, flexível e apta a receber atividades de natureza 
diversa. Adicionalmente, o escopo das obras envolve a modernização das instalações 
elétricas, hidráulicas e de climatização, melhorias de acessibilidade, adequações às 
normas de segurança e prevenção contra incêndio, bem como intervenções 
urbanísticas no entorno, com vistas à melhoria da mobilidade e da experiência dos 
usuários. No caso específico da Arena Multiuso, as intervenções buscam ampliar a 
capacidade operacional e a versatilidade do espaço, possibilitando a realização de 
eventos esportivos, culturais e de entretenimento em diferentes formatos. Já o Edifício 
Garagem tem como objetivo ampliar a oferta de vagas e otimizar a logística de acesso 
ao complexo. O conjunto desses investimentos reforça a estratégia de transformação 
do Distrito Anhembi em um equipamento urbano de grande porte, voltado às atividades 
de esporte, cultura, entretenimento e negócios, contribuindo para o desenvolvimento 
econômico e turístico da cidade. A adequada evidenciação contábil desses ativos na 
rubrica de “Obras” permite demonstrar com maior clareza a materialidade dos 
investimentos realizados e o estágio de maturação dos projetos em andamento. 
10. Intangível: 2024 Aquisições Amortização 2025
Software 19 – (7) 12
Concessão do Distrito Anhembi 48.068 – (1.791) 46.277

48.087 – (1.798) 46.289
2023 Aquisições Amortização 2024

Software 27 – (8) 19
Concessão do complexo Anhembi 49.859 – (1.791) 48.068

49.886 – (1.799) 48.087
No que se refere ao direito de exploração decorrente do contrato de concessão, o ativo 
correspondente é amortizado pelo método linear ao longo de 360 meses, prazo que 
representa a vigência contratual de 30 anos para a exploração do Distrito. Esse critério 
de amortização reflete o padrão estimado de consumo dos benefícios econômicos 
associados ao ativo, distribuindo de forma uniforme o valor reconhecido ao resultado 
durante todo o período de concessão. Adicionalmente, para bens, componentes ou 
investimentos vinculados à concessão cuja vida útil estimada seja inferior ao ciclo 
operacional da Companhia ou ao prazo remanescente do contrato, a Administração 
adota procedimentos específicos de avaliação. Nesses casos, poderá ser efetuada a 
baixa contábil ao término da vida útil estimada ou, alternativamente, a realização de 
testes de recuperabilidade, com o objetivo de verificar se o valor contábil registrado é 
recuperável por meio do uso ou da eventual alienação. Caso sejam identificados 
indícios de perda por desvalorização, os ajustes necessários são reconhecidos no 
resultado do período, em conformidade com as práticas contábeis aplicáveis. Essas 
políticas contábeis visam assegurar que os ativos intangíveis e os direitos decorrentes 
da concessão estejam registrados por valores que reflitam, de maneira fidedigna, sua 
capacidade de geração de benefícios econômicos futuros, observando os princípios 
da competência, prudência e adequada mensuração patrimonial.
11. Fornecedores: 2025 2024
Contrato de concessão SP TURIS - São Paulo Turismo S.A.(a) 28.258 12.687
Provisões a pagar fora grupo 8.887 11.855
Fornecedores fora grupo 13.146 21.942

50.291 46.484
Parcela circulante 40.873 46.484
Parcela não circulante 9.418 –

50.291 46.484
(a) Com o início das operações no Distrito Anhembi, a Administração procedeu à 
apuração da outorga variável referente ao exercício de 2024, em conformidade com 
as disposições do Contrato de Concessão - Processo nº 7210.2020/0000956-3, 
Concorrência Internacional nº 001/2020, especialmente o disposto nas Cláusulas 20 
e 21 e no Anexo IV. Nos termos contratuais, a outorga variável anual corresponde ao 
maior valor entre: (i) R$ 10.000, a título de valor mínimo garantido, ou (ii) 12,5% da 
Receita Operacional Bruta (“ROB”) auferida no período de apuração. O valor mínimo 
da outorga variável está sujeito à atualização monetária anual pelo Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), devendo a apuração ocorrer até o dia 20 (vinte) 
do mês de maio do exercício subsequente, considerando o período fiscal 
compreendido entre 01 de janeiro e 31 de dezembro do ano-base. Para o intervalo 
entre maio de 2021 e abril de 2025, o índice acumulado de atualização corresponde a 
21,132340%, resultando em valor mínimo atualizado de R$ 12.113 para fins de 
comparação com o percentual incidente sobre a Receita Operacional Bruta. (b) Com 
base na Receita Operacional Bruta efetivamente apurada no exercício de 2025, a 
outorga variável devida superou o piso contratual atualizado, totalizando R$ 28.258, 
valor este reconhecido contabilmente pela Administração no respectivo exercício. 
Nos termos do contrato, o montante devido deverá ser liquidado em 12 (doze) 
parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo o primeiro pagamento realizado em até 
10 (dez) dias contados da data de apuração, prevista para 20/05/2026. As parcelas 
subsequentes vencerão nos meses imediatamente seguintes, conforme cronograma 
estabelecido contratualmente. (c) Para fins de determinação da base de cálculo da 
Receita Operacional Bruta do Distrito Anhembi, utilizada na apuração da outorga 
variável, foram consideradas tanto as receitas operacionais diretamente auferidas 
pela Concessionária quanto aquelas auferidas por sua parte relacionada, GL events 

Live, relacionadas à prestação de serviços exclusivos de instalação da malha aérea 
(“riggings”), no montante de R$ 10.502 (2024 - R$ 4.482) no exercício. A parte 
relacionada atua como fornecedora exclusiva dessa atividade, sendo responsável 
pela execução técnica, montagem e certificação das estruturas suspensas utilizadas 
em eventos, em estrita observância às normas de segurança e aos padrões técnicos 
exigidos para a infraestrutura do complexo. A inclusão dessas receitas na base de 
cálculo da outorga variável está alinhada às definições contratuais de Receita 
Operacional Bruta e assegura o cumprimento integral das obrigações estabelecidas 
no contrato de concessão, refletindo de forma adequada a totalidade das receitas 
vinculadas à exploração do objeto concedido.
Cálculo da outorga variável:  2025 2024
Receita bruta da GL Anhembi 225.318 97.774
Receita bruta da GL Live (“riggings”) 10.502 4.482
Base de cálculo para outorga variável 235.820 102.256
Outorga variável 12,50% 12,50%
Valor devido no ano pela GL Anhembi   
   referente à outorga variável 29.478 12.782
Valor devido no ano pela GL Live (“riggings”)
   à GL Anhembi (1.220) (95)
12. Adiantamento de clientes: 2025 2024
Serviço de locação 48.998 42.955

48.998 42.955
Circulante 47.816 36.836
Não circulante 1.182 6.119
Os adiantamentos de clientes referem-se ao fluxo de pagamentos contratuais que 
antecedem a realização dos eventos e feiras a serem realizados a partir do exercício 
de 2026. 13. Partes relacionadas: Saldos ao final do exercício:

Contas a 
receber

Fornecedores/Redução 
do capital social/ 

Dividendos a pagar
2025 2024 2025 2024

GL events Brasil Participações 102 5 42.776 4.354
GL events Live S.A. 674 254 3.919 127
GL events S.A. (Lion) – – 3.504 380
SPE GL events C.C. Imigrantes 59 22 1.252 478
GL events Centro de Convenções 105 54 100 91
GL events Exhibitions S.A. – 2 11 6
SPE GL events C.C. Santos 36 1 11 –
GL events Imobiliária – 1 1 –
SPE GL events C.C. Salvador 131 49 – –
Outras partes relacionadas – – 678 –

1.107 388 52.252 5.436
Transações que impactaram o resultado do exercício:

(Receitas) Custos e despesas
2025 2024

GL events Exhibitions S.A. (58) 6
GL events S.A. (Lion) (1.315) 978
GL events Live S.A. (10.984) 1.814
GL events Brasil Participações (12.607) 3.428
GL events Centro de Convenções (199) 71
GL events imobiliária – 4
SPE GL events C.C. Imigrantes (1.849) 447
SPE GL events C.C. Salvador (33) (19)

(27.045) 6.729
Trata-se de repasse de gastos compartilhados. Os reembolsos não são tratados 
como receitas operacionais, mas sim redutoras de custos ou despesas.
14. Impostos e contribuições a recolher: 2025 2024
IRRF a recolher 110 132
ISS s/faturamento 162 68
INSS retido de terceiros 149 65
ISS retido de terceiros 11 39
COFINS s/faturamento 883 26
PIS s/faturamento 190 5
IRRF retido de terceiros 14 9
Outros 71 53

1.590 397
15. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social é de R$ 449.992 (2024 - 
R$ 524.992), subscrito em moeda corrente nacional, dividido em 449.992.346 e 
ações nominativas no valor unitário de R$ 1,00 (um real).

Acionista
Quantidade 

de ações
Valor das 

ações
Valor total
das ações

Participação no 
capital social

GL events Brasil 
   Participações Ltda. 449.992 R$ 1,00 R$ 449.992 100%
(b) Redução de Capital: Em 19/10/2025, a Companhia realizou redução de capital 
social no montante de R$ 75.000. (setenta e cinco milhões de reais), correspondente 
a aproximadamente 14,28% do capital social, com fundamento no artigo 173 da Lei nº 
6.404/76, por ser considerado excessivo em relação ao objeto social da Companhia. 
Há ainda o saldo de R$ 25.000 que não foram pagos ao acionista. A redução de capital 
foi realizada mediante o cancelamento de 75.000 (setenta e cinco milhões) de ações 
ordinárias nominativas, com valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real). Após a 
redução, o capital social totalmente subscrito e integralizado passou a ser de 
R$ 449.992.346,00 (quatrocentos e quarenta e nove milhões, novecentos e noventa 
e dois mil, trezentos e quarenta e seis reais), dividido em 449.992 (quatrocentos e 
quarenta e nove milhões, novecentos e noventa e duas mil, trezentos e quarenta e 
seis) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. A redução de capital observou 
todos os requisitos legais aplicáveis, incluindo o período de espera para oposição de 
credores previsto na legislação societária. A restituição dos valores da redução de 
capital no valor total de R$ 75.000 deverá ser efetuada à acionista GL events Brasil 
Participações Ltda. Há o saldo de R$ 25.000 que ainda não foi quitado. 
Em decorrência dessa operação, o capital social da Companhia foi alterado conforme 
demonstrado a seguir:
Descrição Antes da Redução Redução Após a Redução
Capital Social (R$) 524.992 (75.000) 449.992
Quantidade de Ações 524.992 (75.000) 449.992
Valor Nominal Unitário (R$) 1,00 – 1,00
(c) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente, quando ocorre Lucro no 
exercício, com destinação de 5% do lucro líquido ajustado e não poderá exceder a 
20% do capital social. A reserva legal tem por fim proteger a integridade do capital 
social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital.
(d) Distribuição dos lucros
Lucro líquido do exercício 59.175
(-) Destinação para reserva legal (2.958)
Lucro ajustado 56.217
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 14.054
Dividendos adicionais propostos do exercício de 2025 37.213
Desse modo, a Administração realizará a distribuição de lucros no montante total de 
R$ 51.266 referente aos dividendos a serem distribuídos à única acionista GL events 
Brasil Participações Ltda., na seguinte proporção: (i) Percentual de 25% em 2026 - 
R$ 12.817; (ii) Percentual de 25% em 2027 - R$ 12.817; (iii) Percentual de 50% em 
2028 - R$ 25.633. 16. Gerenciamento de risco: A Companhia mantém operações 
com instrumentos financeiros. A gestão desses instrumentos é efetuada por meio de 
estratégias operacionais e controles internos, visando assegurar liquidez, 
rentabilidade e segurança. A Companhia não efetua aplicações de caráter 
especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os instrumentos 
financeiros mantidos pela Companhia, representados por aplicações financeiras, 
utilizam taxas compatíveis com as de mercado. A Companhia apresenta exposição 
aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito 
• Risco de liquidez • Risco de mercado. As informações abaixo apresentam dados 
sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, os 
objetivos da Companhia, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento 
de risco e o gerenciamento do patrimônio social. Estrutura do gerenciamento de 
risco: A Administração tem a responsabilidade global para o estabelecimento e 
supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia e responsável pelo 
desenvolvimento e acompanhamento dessas políticas. As políticas de gerenciamento 
de risco foram estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos quais a 
Companhia está exposta, para definir limites e controles de riscos apropriados e para 
monitorar riscos e aderências aos limites impostos. As políticas de risco e os sistemas 
são revistos regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas 
atividades da Companhia. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a 
Companhia incorrer em perdas decorrentes de uma contraparte em um instrumento 
financeiro em função da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais, 
basicamente proveniente dos créditos recebíveis de clientes da Companhia e dos 
outros instrumentos financeiros. Exposição a riscos de crédito: O valor contábil dos 
ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. Risco de liquidez: Risco 
de liquidez é o risco de a companhia encontrar dificuldades em cumprir com as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na 
administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de 
estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da 
Companhia. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços 
de mercado, tais como as taxas de juros têm nos resultados da Companhia ou no valor 
de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de 
risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições e riscos de mercados, dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo aperfeiçoar o retorno. Até o encerramento do 
exercício de 2025, a Administração da Companhia manteve posições somente em 
contas correntes bancárias e financiamentos, e não operou com instrumentos 
financeiros derivativos. A exposição ao risco cambial é representada pelo saldo de 
contas a pagar com fornecedores partes relacionadas em moeda estrangeira no 
montante de R$ 2.468 (Euro 382).
17. Imposto de renda e contribuição social: 2025 2024
Imposto de renda e contribuição social (28.566) (569)

(28.566) (569)
Conciliação do Imposto de Renda e da Contribuição: Em 31/12/2025, o lucro 
antes do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (“CSLL”) totalizou R$ 87.741 (2024 - R$ 13.925), refletindo a 
expansão das operações e o aumento do resultado operacional no período. 
A despesa teórica de IRPJ e CSLL, calculada com base na alíquota nominal 
combinada de 34%, correspondeu a R$ 29.823 em 2025 (2024 - R$ 4.734 2024). 
A conciliação entre a despesa calculada pela aplicação da alíquota nominal e a 
despesa efetivamente reconhecida no resultado é apresentada a seguir: • Lucro antes 
do IRPJ e CSLL: R$ 87.741 mil (2024: R$ 13.925 mil); • IRPJ e CSLL à alíquota 
nominal de 34%: R$ 29.832 mil (2024: R$ 4.734 mil); • Despesa total de IRPJ e CSLL 
reconhecida no resultado: R$ 28.566 mil (2024: R$ 569 mil).

2025 2024
Lucro antes do IR/CS 87.741 13.925
Despesa com IR/CS calculado à alíquota nominal (34%) (29.823) (4.735)
Outras despesas indedutíveis 738 –
PERSE – 4.166
Diferenças temporárias para as quais
nenhum imposto diferido foi reconhecido 519 –
Despesa com IR/CS (28.566) (569)
Despesa com IR/CS corrente (28.566) (569)
Despesa com IR/CS diferido – –
Alíquota efetiva 33% 4%
No exercício de 2025, a despesa total com IRPJ e CSLL foi integralmente composta 

por tributos correntes, não havendo reconhecimento de imposto diferido no período. 
O mesmo ocorreu em 2024. A inexistência de imposto diferido decorre da avaliação 
da Administração quanto à não constituição de ativos ou passivos fiscais diferidos 
relacionados às diferenças temporárias identificadas. As diferenças temporárias para 
as quais não foi reconhecido imposto diferido impactaram a reconciliação do período, 
reduzindo a despesa tributária em R$ 1.266 mil em 2025 (R$ 4.166 mil em 2024). Não 
foram identificadas, nos exercícios apresentados, outras despesas permanentemente 
indedutíveis relevantes, tampouco utilização de prejuízos fiscais anteriormente não 
reconhecidos que impactassem a conciliação tributária. A alíquota efetiva apurada em 
2025 foi de 33% (2024 - 4%), substancialmente alinhada à alíquota nominal de 34%, 
refletindo a estabilidade da base tributável e a ausência de efeitos fiscais 
extraordinários relevantes no período. A Administração entende que a carga tributária 
apurada em 2025 reflete adequadamente a estrutura operacional e o regime fiscal 
aplicável à Companhia, não havendo contingências tributárias relevantes que 
possam alterar de forma significativa os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras. 18. Benefício fiscal Perse: O Programa Emergencial de Retomada do 
Setor de Eventos (PERSE), instituído pela Lei nº 14.148/2021, estabeleceu a redução 
a 0% (zero por cento) das alíquotas de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS para empresas do 
setor de eventos e turismo, com prazo inicial de vigência até março de 2027. 
Alterações Legislativas: Em 22/05/2024, foi sancionada a Lei nº 14.859/2024, que 
alterou significativamente as regras do PERSE, estabelecendo: Limite de gasto 
tributário: R$ 15 bilhões para o período/04/2024 a dezembro de 2026; Extinção 
automática: o benefício fiscal seria encerrado no mês subsequente àquele em que o 
custo fiscal acumulado atingisse o limite fixado; Redução de atividades elegíveis: de 
44 para 30 códigos CNAE beneficiados; Restrições adicionais: para empresas 
tributadas pelo lucro real ou arbitrado, limitação dos benefícios apenas a IRPJ e CSLL 
durante os exercícios de 2025 e 2026. Encerramento do Programa: Em março de 
2025, a Receita Federal do Brasil publicou o Ato Declaratório Executivo RFB nº 
2/2025, formalizando que o limite de R$ 15 bilhões estabelecido pela Lei nº 
14.859/2024 havia sido atingido. Consequentemente, o benefício fiscal do PERSE foi 
extinto a partir/04/2025, retornando à tributação integral para todas as empresas 
beneficiárias, com antecipação de aproximadamente 24 meses em relação ao prazo 
original previsto (março de 2027). A reconciliação do resultado bruto é como segue:

2025 2024
Receita bruta sobre locação de espaços e serviços 225.318 97.774
Imposto sobre serviços c/ benefício Perse (1.410) (596)
Impostos sobre serviços (ISS, PIS e COFINS) (22.094) (9.645)
Benefício Perse alíquota zero (PIS e COFINS) 2.173 8.881

223.908 97.178
19. Receita líquida: A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida é 
como segue:

2025 2024
Receita bruta sobre locação de espaços e serviços 225.318 97.774
Impostos sobre serviços (22.094) (9.645)

203.224 88.129
20. Custos e despesas por natureza e outras receitas: 2025 2024
IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano (18.894) (17.680)
Contrato de concessão - ônus variável (28.258) (14.059)
Serviços de terceiros contratados diretamente
   relacionado a eventos (21.596) (13.782)
Depreciação e amortização (20.656) (11.889)
Serviços de terceiros (4.889) (11.232)
Salários e encargos sociais (12.766) (8.186)
Energia elétrica, água e gás natural (11.473) (5.538)
Adequação de espaços para atender aos eventos (10.229) (2.378)
Contratos fixos de manutenção (1.194) (1.096)
Créditos de PIS e COFINS 7.700 9.613
Outros (4.486) (92)
Custo total das vendas e despesas operacionais (126.742) (76.319)
Custo (104.883) (59.511)
Despesas gerais e administrativas (29.559) (26.271)
Outras receitas e despesas operacionais 7.700 9.463
Custo total das vendas e despesas operacionais (126.742) (76.319)
21. Resultado financeiro líquido: 2025 2024
Rendimento de aplicação financeira 12.517 4.403
Juros e multas 210 1.545
Variação cambial - Ativa 51 10
Total de receitas financeiras 12.778 5.958
Juros e multas (275) (2.682)
Despesas bancárias (342) (567)
IOF, PIS e COFINS sobre receita financeira (670) (483)
Variação cambial - Passiva (232) (111)
Total de despesas financeiras (1.519) (3.843)
Resultado financeiro líquido 11.259 2.115
22. Cobertura com seguros: A Companhia, em conjunto com as demais entidades 
integrantes de seu Grupo Econômico, mantém política corporativa de contratação de 
seguros estruturada com base na identificação, avaliação e mitigação dos principais 
riscos inerentes às suas atividades operacionais, patrimoniais e administrativas. Essa 
política considera, de forma prioritária, a concentração de riscos, sua materialidade e 
potencial impacto econômico-financeiro, bem como as características específicas 
dos ativos e das operações desenvolvidas. Os seguros são contratados por valores 
que a Administração entende como adequados e suficientes para a cobertura dos 
riscos relevantes, observadas as melhores práticas de mercado, as condições 
disponíveis junto às seguradoras e as recomendações técnicas de seus consultores 
especializados em gestão de riscos e seguros. A definição das coberturas, limites 
segurados, franquias e exclusões é periodicamente revisada, com o objetivo de 
assegurar a compatibilidade entre o perfil de risco da Companhia e a proteção 
contratada. No que se refere ao seguro patrimonial, as apólices têm por finalidade 
proteger os bens físicos da Companhia contra eventuais perdas ou danos decorrentes 
de riscos como incêndio, explosão, vendaval, danos elétricos, entre outros eventos 
previstos contratualmente. Essas coberturas abrangem, conforme aplicável, 
edificações, instalações, equipamentos, máquinas e demais ativos relevantes para a 
continuidade das operações. Adicionalmente, a Companhia mantém seguro de 
responsabilidade civil, destinado a cobrir eventuais danos materiais, corporais e 
morais causados involuntariamente a terceiros, decorrentes das atividades 
desenvolvidas, do uso de suas instalações e da realização de eventos, dentro dos 
limites e condições estabelecidos nas respectivas apólices. Essa cobertura visa 
mitigar riscos associados a potenciais contingências e preservar a estabilidade 
financeira e reputacional da Companhia. Em 31/12/2025, a Companhia mantinha 
vigentes coberturas de seguros consideradas compatíveis com a natureza, o porte e 
a complexidade de suas operações, não havendo, na avaliação da Administração, 
riscos relevantes sem cobertura que pudessem impactar de forma significativa sua 
posição patrimonial ou financeira. A Administração ressalta, contudo, que a existência 
de seguros não elimina integralmente os riscos associados às atividades, uma vez 
que determinadas perdas podem estar sujeitas a franquias, limites máximos de 
indenização ou exclusões contratuais específicas:

Seguradora
Valor 

segurado Ramo Vigência Unidade

AIG Seguros R$600.000
Seguro 

patrimonial
31.12.2024 a 

31.12.2025
Distrito

 Anhembi

Generali R$18.944
Responsabilidade 

civil
31.12.2024 a 

31.12.2025
Distrito 

Anhembi

AIG Seguros R$16.113
Seguro

 patrimonial
31.12.2024 a 

31.12.2025
Distrito

 Anhembi
23. Eventos subsequentes: Aprovação da distribuição de dividendos: 
Em 29/01/2026, em Assembleia Geral Extraordinária, a Diretoria aprovou a distribuição 
dos lucros acumulados em reserva, no valor total de R$ 51.267 à socia única GL 
Events Brasil Participações Ltda. Os valores serão distribuídos nos anos de 2026 
(25%), 2027 (25%) e 2028 (50%). Reforma Tributária: Quando da publicação da 
Emenda Constitucional nº 132/2023, houve a estipulação de um longo período para 
que ocorra a transição do IBS (Imposto sobre Bens e Serviços) e da CBS (Contribuição 
Sobre Bens e Serviços). Posteriormente o assunto foi abordado a partir do artigo 341 
e seguintes da Lei Complementar nº 214/2025. A transição para o novo modelo de 
tributação sobre o consumo ocorrerá gradativamente com a cobrança do percentual 
de 1% do IVA dual, e com a extinção gradativa do PIS, COFINS, ICMS e o ISS.  Além 
disso, haverá a fixação das alíquotas correspondentes ao IBS e à CBS, que serão 
determinadas de acordo com a receita de referência pela União nos anos anteriores no 
que se refere à CBS, e dos Estados e Municípios no que se refere ao IBS. A transição 
terá como ponto de partida o ano de 2026, durante esse período, além dos tributos já 
existentes, haverá a cobrança do IVA Dual no percentual de 1%, desse valor (0,9%) 
corresponde à CBS e (0,1%) corresponde ao IBS, conforme disposto nos artigos 343 
e 346 da Lei Complementar nº 214/2025. O valor do IVA dual não terá que ser recolhido 
para aquelas empresas que cumprirem com as obrigações acessórias desse tributo 
teste e/ou caso haja recolhimento poderá ser compensado nos impostos PIS e 
COFINS. Portanto, para a empresa, não haverá alterações quanto a carga tributária 
para 2026. Atividade cultura que impactam o calendário de eventos: Em 
conformidade com as práticas contábeis aplicáveis, a Administração avaliou os 
eventos ocorridos entre 31/12/2025 e a data de autorização para emissão destas 
demonstrações financeiras, com o objetivo de identificar fatos que pudessem requerer 
ajuste ou divulgação. No primeiro semestre de 2026, o Distrito Anhembi será palco de 
eventos de elevada relevância cultural, social e econômica, com potencial de impacto 
significativo sobre o fluxo de visitantes, receitas operacionais e posicionamento 
institucional do complexo. Destacam-se, nesse contexto, os Desfiles do Carnaval 
2026, tradicionalmente realizados no Sambódromo do Distrito Anhembi, que 
representam um dos maiores eventos culturais do país, com ampla repercussão 
nacional e internacional, elevada geração de público e expressivo impacto na cadeia 
produtiva do entretenimento, turismo e serviços. Além da relevância cultural, o evento 
contribui para o fortalecimento da marca do Distrito Anhembi como equipamento 
estratégico para grandes espetáculos e manifestações populares.

Composição da Diretoria 
Diretora Presidente 

Milena Hoette Palumbo 
Ede Carlos Alves 

Gerente de Contabilidade - CRC 1SP - 203.674/O-0

Aos Administradores e Acionistas
SPE GL events Centro de Convenções Anhembi S.A.
São Paulo - SP
Opinião sobre as demonstrações financeiras: Examinamos as demonstrações 
financeiras da SPE GL events Centro de Convenções Anhembi S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, da SPE GL events Centro de 
Convenções Anhembi S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB). Base para opinião sobre as demonstrações financeiras: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 

descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da 
Administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A 
Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 

administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 

fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 

auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a 
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos 
responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências 
éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
respectivas salvaguardas.

Rio de Janeiro, 30 de março de 2026.
Forvis Mazars Auditores Independentes - CRC 2SP023701/O-8

Tiberio do Nascimento Melo - Contador CRC 1SP313893/O-2

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 0109-E826-A95D-C0BF.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
://

as
si

na
tu

ra
s.

ce
rti

si
gn

.c
om

.b
r e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 0
10

9-
E8

26
-A

95
D

-C
0B

F.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento ac ima fo i  proposto para assinatura d ig i ta l  na p lataforma Cert is ign Assinaturas.  Para ver i f icar  as assinaturas c l ique no l ink:  

http://assinaturas.certisign.com.br/Verificar/0109-E826-A95D-C0BF ou vá até o site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código abaixo para verificar se este documento é 

válido. 

Código para verificação: 0109-E826-A95D-C0BF

Hash do Documento 

67203D8F7D1C3AE0DD37B29AD91B97BF5D64A7CF9D7E7F8E0544C7311EEAA03D

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 29/04/2026 é(são) :

JORNAL O DIA SP (Signatário - ODIASP EDITORA E AGENCIA DE NOTICIAS LTDA) - 

39.732.792/0001-24  em 29/04/2026 00:02 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - O DIA DE SP EDITORA E AGENCIA DE NOTICIAS LTDA - 39.732.792/0001-24

 

Evidências 

 

Geolocation: Latitude: -23.646478 Longitude: -46.556924 Accuracy: 212 

IP: 172.16.4.18 

AC: AC Certisign RFB G5


